
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de Aguiar

CONTRATO DA PREFE^TUÍ^ MUNICIPAL DE AGUIAR
N° O OS 5 /2020

contrato que entre si celebram entre a prefeitura
MUNICIPAL de AGUIAR E A EMPRESA R 1 CONSTRUTORA E
SERVIÇOS EIRELI, PARA A EXECUÇÃO DA OBRA COM A REFORMA
DA PRAÇA ROLDÃO BATISTA GUEDES, NESTE MUNICÍPIO, NA
FORMA ABAIXO;

Aos 02 (dois) dias do mês de dezembro de 2020 (dois mil e vinte), nesta cidade de Aguiar,
Estado da Paraíba, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR, cadastrada no CNPJ n®
08.939.944/0001-30, com sede na Rua irineu Lacerda, s/n° - Centro, na Cidade de Aguiar -
PB doravante denominada simpiesmente de PREFEITURA, neste ato representado por seu
Prefeito Constitucional, o Sr. LOURiVAL LACERDA DA SILVA ̂ ILHO brasileiro, c^^
empresário, residente e domiciliado nesta urbe, e a empresa R 1 CONSTRUTORA E
SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 38.468,178/0001-34, estabelecida na Rua
José Tomé do Nascimento, s/n°. Bairro Nova Vida, na cidade de Pomba! - PB, daqui por
diante denominada simplesmente CONTRATADA, estando em regularidade, através do seu
representante legal o Sr. Ramsés Duarte Alves, nas cláusulas e condições a seguir:

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

0 presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 8.666/1993, e vincula- se ao Edital Dispensa
de Licitação N® 00011/2020, seus anexos, bem como à proposta da CONTRATADA. As
partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, instruído no Processo
Dispensa de Licitação n° 00011/2020, pelo Sr. Prefeito, mediante as cláusulas e condições
que se seguem:

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

110 objeto deste contrato é a EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS COM A REFORMA DA
PRAÇA ROLDÃO BATISTA GUEDES, LOCALIZADA NA RUA ANTONIO ALVES,
NESTE MUNICÍPIO, conforme especificações técnicas e demais elementos
técnicos constantes no Edital e seus anexos e na proposta da CONTRATADA.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 As despesas decOTjrentes desta contratação corr^ãc) por conta dos recursos próprios doCONTRATANTE. j ̂ A J/'
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02.060 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

15.122.2013.2015 - Manutenção das Atividades de Infraestrutura - 3390.39 Outros serviços
de terceiros pessoa jurídica.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1 O valor da Contratação é de R$ 24.430,51 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta reais
e cinqüenta e um centavos).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DO LOCAL DOS SERVIÇOS

4.1 O prazo de execução do objeto será de 30 (trinta) dias consecutivos, conforme o
Cronograma Físico-Financeiro constante no item 4 do edital (Figura 1) e no Anexo 11! do
Edital, contado da assinatura da Ordem de Serviço.
4.2 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, contados da sua
assinatura, tendo eficácia após publicado o respectivo extrato na Imprensa Oficial,
4.3 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada
nos autos do processo administrativo.
4.4 A expedição da Ordem de Serviço Inicial somente se efetivará após a publicação do
extrato do Contrato na imprensa oficial.

5 CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1 A garantia contratual deve ser realizada conforme o disposto no item 09 do Edital.
5.2 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
5.3 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
CONTRATADA, esta deverá proceder á respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
5.3.1 Na notificação devem constar as razões da utilização da garantia, com referência ao
documento em que a CONTRATADA foi cientificada das correções que deveria providenciar
e do valor das mesmas.

5.4 A garantia somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em
consonância corn pi disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, esua
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02.060 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

15.122.2013.2015 - Manutenção das Atividades de Infraestrutura - 3390.39 Outros serviços
de terceiros pessoa jurídica.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1 O valor da Contratação é de R$ 24.430,51 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta reais
e cinqüenta e um centavos).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DO LOCAL DOS SERVIÇOS

4.1 O prazo de execução do objeto será de 30 (trinta) dias consecutivos, conforme o
Cronograma Físico-Financeiro constante no item 4 do edital (Figura 1) e no Anexo III do
Edital, contado da assinatura da Ordem de Sen/iço.
4.2 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, contados da sua
assinatura, tendo eficácia após publicado o respectivo extrato na Imprensa Oficial.
4.3 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada
nos autos do processo administrativo.
4.4 A expedição da Ordem de Serviço Inicial somente se efetivará após a publicação do
extrato do Contrato na imprensa oficial.

5 CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1 A garantia contratual deve ser realizada conforme o disposto no item 09 do Edital.
5.2 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
5.3 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
5,3.1 Na notificação devem constar as razões da utilização da garantia, com referência ao
documento em que a CONTRATADA foi cientificada das correções que deveria providenciar
e do valor das mesmas.

5.4 A garantia somente será liberada ou restituida após a execução do contrato, em
consonância corn pi disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua
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extinção se comprovará pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei
n® 8.666/93, além das hipóteses previstas no item 9.1.4.6. do Edital.

6 CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO que é parte integrante deste contrato,
compatível com as especificações constantes do Projeto Executivo e seus anexos, deverá:
6.1.1 Ser ajustado ao efetivo início dos serviços, quando da emissão da ORDEM DE
SERVIÇO.
6.1.2 Expressar a programação das atividades e o correspondente desemboiso do presente
instrumento.

6.2 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO não poderá ser alterado sem motivação
circunstanciada, independente da não aiteração do prazo finai.
6.3 O cronograma deverá representar o integral planejamento dos serviços, inclusive das
suas etapas, de modo a permitir o fiel acompanhamento dos prazos avançados.
6.4 A CONTRATADA deverá manter as entregas de cada etapa dos serviços, estabelecidas
no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.
6.5 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá representar todas as ATIVIDADES da
planilha orçamentária, com grau de detalhamento compatível com o planejamento de
execução da CONTRATADA.
6.6 Além das obrigações descritas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA deste contrato, compete à CONTRATADA cumprir
fielmente os prazos de término de cada etapa, de acordo com o CRONOGRAMA
FÍSICOFIINANCEIRO.
6.7 O período de análise dos serviços entregues relacionado ao cumprimento do
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO tomará como base o primeiro dia posterior em que o
SERVIÇO foi entregue pela CONTRATADA e recebido pela FISCALIZAÇÃO.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE/RECEBIMENTO DA OBRA

7.1 A aceitabilidade/recebimento da obra deverá ser avaliada pela fiscalização e estará
condicionada à correta execução do projeto de engenharia, ao acompanhamento e
atestação dos serviços peia fiscaiizaçâo, aos relatórios de controle da qualidade, que
contenham os resultados dos ensaios devidamente interpretados, caracterizando a
qualidade dos serviços executados e o atendimento aos requisitos impostos pelas normas
vigentes da ABNT e da PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR.
7.2 Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento
ao dirigente do CONTRATANTE, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
7.3 Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério do
CONTRATANTE pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.

7.4 O termo circunstanciado citado no item anterior deve INDICAR DE FORMA EXPLÍCITA
E DETALHADA!
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a) SE os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos;
b) Se os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos,
relacionar as inconsistências acompanhadas das respectivas razões, dando prazos para as
necessárias correções, que não poderão ser superiores a 90 dias.
7.5 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO.
7.6 Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão CONTRATANTE
designará servidor ou uma comissão com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os
serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais.
7.6.1 O RECEBIMENTO DEFINITIVO deverá ocorrer em no máximo 90 (noventa) dias,
contados a partir do decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos termos desse contrato.
7.7 A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA
das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato,
nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pelo
CONTRATANTE, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se
outro prazo não for estipulado neste
Contrato.

7.7.1 A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data fixa o início dos
prazos previstos no artigo 618, do Código Civil não exime a CONTRATADA das
responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, nem
exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pelo CONTRATANTE,
dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for
estipulado neste Contrato.
7.8 Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada
pela CONTRATADA será liberada.

8 CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS E DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 As obras e serviços, objeto deste contrato, serão fiscalizados, medidos e pagos
confonne o disposto nos itens 7 do Edital e 6.3 e 6.4 do Termo de Referência, ANEXO I
deste Edital.

9 CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

9.1 Os preços contratuais, em reais, não serão reajustados.
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10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Além das estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como neste contrato, constituem
obrigações da CONTRATADA;
a) Manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público
Federal - CADIN, conforme disposto no Artigo 6° da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de Inteira
responsabilidade da CONTRATADA.
c) Deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para
representa-lo na execução do contrato (art. 68 da Lei 8.666/93);
d) Credenciar como Equipe Técnica Responsável aquela indicada para fins de comprovação
da capacidade técnico-profissionai, ficando sua substituição sujeita à aprovação do
CONTRATANTE e desde que atendidas às condições originais de habilitação;
e) Permitir e/ou facilitar a fiscalização, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados;
f) Corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;
g) Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou de dolo na execução do contrato;
h) Constatado dano a bens do CONTRATANTE ou sob a sua responsabilidade ou, ainda, a
bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, o
CONTRATANTE lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de
direito;
i) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer
outro não previsto neste instrumento, resultante da execução contratual;
j) Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos
serviços, que o CONTRATANTE julgar necessárias conhecer ou analisar;
I) Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO.
1.1) O não atendimento das solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo
para aplicação das sanções contratuais.
1.2) O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua
própria responsabilidade, quanto à adequada execução dos serviços contratados;
m) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos documentos, dos dados
e do anteprojeto pela FISCALIZÁÇÃO, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, bem
como por qualquer multa que vier a ser imposta pelo CONTRATANTE, de acordo com as
disposições deste Contrato;
n) Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços, em
especial as pertinentes a atraso de pagamento do seu pessoal ou contratados;
o) Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que
propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório, inclusive o recolhimento
do ISSQN ao Município local das prestações do serviço, durante toda execução do contrato
e em especial a equipe de técnicos, indicados para fins de capacitação técnica-profíssional,
admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pelo gestor do Contrato e ratificada pelo seu superior;
p) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades
objeto deste contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE;
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q) Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto
da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos
órgãos de controle interno e externo;
r) Providenciar, após a assinatura deste instrumento, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica - ARI do serviço objeto deste
Contrato no CONSELHO DE CLASSE da região onde os serviços serão executados, artigos
28 a 33 da Resolução n" 1.025 do CONFEA, entregando uma via de cada anotaçao à
FISCALIZAÇÃO e outra aos profissionais mobilizados .
s) Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do
órgão ambiental competente, se for o caso.
t) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n" 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
t.1) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais, se for o caso;
t.2) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n" 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA
n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata; se for o caso e
t.3) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006,
do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006,
quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória, se for o caso

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 Além das estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como neste contrato, constituem
obrigações do CONTRATANTE:

a) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos
serviços executados, analisados e aceitos;
b) Pagar as faturas emitidas pela CONTRATADA, que forem regularmente liquidadas;
c) Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato
e no caso de nao regularização, aplicar as penalidades cabíveis;
d) Emitir os Atestados de Conformidade de cada etapa nos prazos e condições estipuladas
neste Consto e no Cronograma para execução dos serviços.
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e) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas do
CONTRATANTE discriminadas no Editai e seus anexos e outras apiicáveis;
f) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, saivo em situações de urgência ou
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de soiicitar da
FiSCALIZAÇÃO/CONTRATANTE, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou
instruções verbais recebidas;
g) Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado
que não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato;
h) Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão
dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo
e interpretação dos mesmos;
i) Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a
outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados;
j) Designar a fiscalização do contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As Sanções Administrativas serão aplicadas de acordo com o disposto no item 15 do
Edital;

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei n° 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Editai.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.
13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação
ao cronograma fisico-financeiro, atualizado;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.
13.5 A rescisão fundamentada por razões de interesse público ou a ocorrência de caso
fortuito ou de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da garantia contratual e
ao recebimento do(s) valor (es) pertlnente(s) aos serviços executados e aceitos;
13.6 Caso não convenha ao CONTRATANTE exercer o direito de rescindir o Contrato,
quando a ação ou omissão da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a
execução do mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento de faturas pendentes
e/ou intervindo na execução dos serviços, da maneira que melhor atenda aos seus
interesses, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.
13.7 N^ hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços, em conseqüência da
adoçãâ/das medidas mencionadas neste Item, correrão os mesmas por conta da
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CONTRATADA e o respectivo valor poderá ser descontado dos seus créditos ou da garantia
constituída.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços
principais, ou seja, os considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-
operacional e técnico profissional como relevantes, até o limite de 30% do orçamento.
14.2 A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA perante o órgão licitante quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço
prestado,
14.3 A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, com
parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.
14.3.1 A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o
pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente{s)
subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder a exigida para
habilitação nesta licitação;
14.3.2 Uma vez aprovado o limite da subcontratação, conforme critérios do
CONTRATANTE, deverá a mesma ser autorizada por despacho da autoridade competente,
com amparo em cláusula contratual autorizativa da providência;
14.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.
14.5 A regularidade do pagamento, quando efetuado diretamente a subcontratada, decorrerá
da comprovação, além dos procedimentos descritos nos subitens anteriores desta cláusula,
dos seguintes:
a) O contrato de subcontratação contendo a previsão do pagamento direto ao
subcontratado, dos valores referentes à parcela objeto da subcontratação e a ressalva
expressa de que o pagamento direto não afeta a disciplina jurídica da subcontratação,
conforme erigida no art. 72 da Lei n° 8.666/93, não caracterizando sub-rogação, e
reiterando-se que a CONTRATADA principal permanece responsável pelo cumprimento de
suas obrigações contratuais e legais perante o CONTRATANTE, limitando-se a referida
disposição ao aspecto financeiro do contrato, estritamente nos limites e para os fins da
subcontratação autorizada;
b) A CONTRATANTE e a CONTRATADA originária deverão formalizar termo aditivo ao
contrato, cujo extrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial, na forma da Lei, o qual terá
por escopo a alteração contratual processada por via da subcontratação, com apostilamento
da pi^icação do extrato no contrato, conforme artigos 60, 61 e 65 da Lei n° 8.6666/93;
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c) Formalizados tais instrumentos, a subcontratada processará o faturamento dos serviços
diretamente à CONTRATANTE, mediante a apresentação da nota fiscal e demais
documentos tratados neste Contrato no item pertinente aos procedimentos de pagamentos:
d) No momento da liquidação da despesa, deverá ocorrer o controle das exigências criadas,
referentes à subcontratação com pagamento direto.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

15.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que
modifiquem a planilha orçamentária.
15.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.

15.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a
adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro
contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente Contrato.
16.2 Os casos omissos neste CONTRATO serão resolvidos pelas Leis 8.666/93,
12.462/2011 e suas alterações e pelo Decreto Federal n° 7.581/2011 e demais legislação
pertinente.
16.3 A contratada deverá informar imediatamente ao CONTRATANTE, quando ocorrer
alteração do endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual
recebimento de correspondências, comunicados, notificações dentre outros.
16.4 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação,
sem qualquer objeção, das determinações emanadas do CONTRATANTE, decorrentes de
quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução
dos serviços ora contratados.
16.5 Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas
partes, em razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de
transcrição e lhe são anexos.
16.6 Compete ao CONTRATANTE dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os
documentos integrantes deste Instrumento;
16.7 Se qualquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução
deste Contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o
cometiraerito de outras;



Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de Aguiar

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Piancó, Estado da Paraíba, como o competente para
dirimir quaisquer questões advindas da aplicação deste Instrumento, com renúncia expressa
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 1 (uma) via,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Aguiar - PB, 02 de Dezembro de 2020.

LOÜRIVAL LACBRBAraTE FILHO

Responsável legal da CONTRATANTE

Ramsés Duaí^Alves

Responsável legal da CONTRATADA
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